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 Portaria n.º 150/2008

de 14 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 1047/98, de 22 de Dezembro, foi re-
novada até 16 de Julho de 2010 a zona de caça associativa 
do Alto da Seixa (processo n.º 1024 -DGRF), situada no 
município de Montalegre, concessionada à Associação de 
Caçadores do Alto da Seixa.

Pela Portaria n.º 931/2004, de 27 de Julho, foram ane-
xados à referida zona de caça vários prédios rústicos, 
tendo a mesma ficado com uma área total de 3719 ha e 
não 3715 ha, como consta nesta portaria.

A concessionária requereu agora a anexação de outros 
prédios rústicos à citada zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de Salto, município de Monta-
legre, com uma área de 498 ha, ficando a mesma com uma 
área total de 4217 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 1 de Fevereiro 
de 2008. 

  

 Portaria n.º 151/2008

de 14 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 950/2002, de 2 de Agosto, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca de Ferreira das Aves a 
zona de caça associativa de Ferreira de Aves (processo 
n.º 3068 -DGRF) situada no município de Sátão, com a 
área de 2784 ha e não 2722,10 ha, como é referido na 
citada portaria.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º e 37.º e na 

alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de Ferreira de Aves, município 
de Sátão, com a área de 1022 ha, ficando a mesma com a 
área total de 3806 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 1 de Fevereiro 
de 2008. 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 1/2008/A

Conta da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2005

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Aço-
res resolve, nos termos dos artigos 227.º, n.º 1, alínea p), e 
232.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa e da 
alínea b) do artigo 32.º do Estatuto Político -Administrativo, 
aprovar a Conta da Região Autónoma dos Açores referente 
ao ano de 2005.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 22 de Janeiro de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2008/A
O Decreto Legislativo Regional n.º 6/2002/A, de 11 

de Março, veio estabelecer o regime jurídico da conces-
são dos apoios financeiros a obras de reabilitação, repa-
ração e beneficiação em habitações degradadas, tendo 
sido regulamentado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 1/2003/A, de 6 de Fevereiro, posteriormente alterado 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2004/A, de 26 
de Março.

Tal como sucede em outros sectores, no sector da ha-
bitação para que as medidas de política surtam a eficácia 
pretendida há que ajustá -las à realidade das ilhas onde os 
efeitos da ultraperificidade são mais acentuados, prevendo 

mecanismos que atenuem tais efeitos e reforcem a coesão 
económica, social e territorial dentro do arquipélago.

A consciência desse facto levou a que, pelo Decreto Le-
gislativo Regional n.º 37/2006/A, de 31 de Outubro, fosse 
aditado o artigo 19.º -A ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2002/A, de 11 de Março, prevendo a possibilidade 
de se majorar os apoios à recuperação de habitações de-
gradadas situadas nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São 
Jorge, Flores e Corvo, nos termos a definir em diploma 
regulamentar.

Eis, pois, que pelo presente diploma se define a referida 
majoração e se eliminam, por desactualizadas, as referên-
cias feitas ao Instituto Nacional de Habitação e à Secretaria 
Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento, 
substituindo -as por Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, I. P., e departamento do Governo Regional com 
competência em matéria de finanças.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição, da alínea o) do artigo 60.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res e do artigo 19.º -A do Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2002/A, de 11 de Março, aditado pelo Decreto Le-
gislativo Regional n.º 37/2006/A, de 31 de Outubro, o 
Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração

Os artigos 1.º, 12.º, 18.º e 61.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 1/2003/A, de 6 de Fevereiro, alterado pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2004/A, de 26 de 
Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[…]

O presente diploma regulamenta o regime jurídico da 
concessão dos apoios financeiros a obras de reabilitação, 
reparação e beneficiação em habitações degradadas, 
instituído pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2002/
A, de 11 de Março, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 37/2006/A, de 31 Outubro.

Artigo 12.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Os apoios referidos no número anterior são ve-

dados aos proprietários de habitações que hajam sido 
construídas ao abrigo de protocolos de colaboração 
entre a Região Autónoma dos Açores, o município 
alienante e o Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, I. P.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 18.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 




